
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2012 

(Do Sr. ADRIAN) 

Requer a realização de Audiência 
Pública para discutir a disponibilização de 
sacolas plásticas em supermercados e lojas 
do gênero. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 255 do Regimento 

Interno, a realização de Audiência Pública para discutir a disponibilização de 

sacolas plásticas em supermercados e lojas do gênero, com a presença de 

representantes do Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Justiça / 

Repartição de Proteção e Defesa do Consumidor (MJ/DPDC), PROCON – SÃO 

PAULO, Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS), Instituto 

Socioambiental dos Plásticos (PLASTIVIDA), Centro de Tecnologia em 

Embalagens (CETEA) e da Organização Não Governamental Educação, 

Cultura, Conscientização e Orientação para a Vida (ECCOVIDA-RJ)  . 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos últimos meses, a questão da disponibilização de 

sacolas plásticas em supermercados e lojas do gênero vem causando enorme 

polêmica, não apenas em face das reiteradas decisões legislativas e judiciais, 

ora contra, ora a favor da distribuição das sacolas plásticas nos 

supermercados, mas, em especial, pelo fato de o Distrito Federal e duas 

importantes capitais estaduais – São Paulo e Belo Horizonte – terem 
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recentemente proibido essa disponibilização. 

O que se pode observar sobre a matéria, dada a sua 

complexidade e o já arraigado costume do uso de sacolas plásticas em 

supermercados e lojas do gênero, bem como seu reuso no acondicionamento 

de lixo doméstico, é que não é suficiente apenas obrigar os estabelecimentos 

comerciais a não distribuir sacolas plásticas comuns ou a disponibilizar apenas 

embalagens biodegradáveis ou retornáveis; é necessário, ao mesmo tempo, 

oferecer alternativas para que o consumidor não seja prejudicado e que essa 

determinação não corra o risco de cair no vazio. 

Pelo exposto, estou certo de contar com todos os 

membros desta Comissão para a proposta que ora apresento. 

Sala da Comissão, em        de                            de 2012. 

Deputado ADRIAN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


